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PROJETO DE LEI Nº 0010/2022  
Em, 10 de agosto de 2022. 

 
ESTABELECE NORMAS PARA DENOMINAÇÃO 
DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS NO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 

     Art. 1º - A presente Lei é norma de ordem pública, que tem por finalidade 

regulamentar a identificação e nomenclatura de ruas, avenidas, servidão, praças, 

monumentos, obras e edificações públicas, observando-se o disposto no artigo 23, 

alínea XIII da Lei Orgânica Municipal. 
 
Art. 2º Os Projetos de Lei que disponham sobre denominação de vias e 

logradouros públicos deverão conter obrigatoriamente: 

     I - documento comprobatório, expedido pelo órgão competente da Prefeitura, de 

que a via ou o logradouro consta no Cadastro Imobiliário da Prefeitura como bem 

público; 

     II - documento comprobatório, expedido pelo órgão competente da Prefeitura, de 

que a via ou o logradouro público ainda não foi denominado; 

     III - código de identificação da via ou do logradouro a ser denominado; 

     IV - documento comprobatório, expedido pelo órgão competente Prefeitura, de que 

a denominação a ser utilizada não existe no Município; 

     V – cópia do atestado de óbito do homenageado, no caso de utilização de nome de 

pessoa, sendo dispensada a comprovação do óbito nos casos públicos e notórios. 
VI – biografia do homenageado, no caso de utilização de nome de pessoas, e 

justificativa nos demais casos;  
      VII – croqui detalhado da localização da via ou logradouro público. 

 
       Parágrafo Único: O croqui de que trata o inciso VII desta Lei, deverá apresentar de forma 
clara a localização da via ou logradouro público, fazendo constar  as vias mais próximas, seus 
nomes e a distância aproximada entre estas e a via ou logradouro a ser denominado, não sendo 
permitida a apresentação de croquis produzidos através de fotos do Google ou outro meio 
semelhante, tendo em vista sua difícil visualização quando fotocopiados. 

 

      Art. 3º - Além das exigências do Artigo 2º desta Lei, o projeto que vise atribuir 
nome de pessoa à via ou logradouro municipal, deverá obrigatoriamente ser instruído 
com justificativa escrita, firmada pelo Autor e com dados suficientes para evidenciar os 
méritos da pessoa a ser homenageada. 
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         Art. 4º - Em hipótese alguma será permitida a nominação de vias e logradouros 

públicos utilizando nome de pessoa viva.  

 

        I - Os homenageados deverão gozar de bom conceito social, observando-se o 

disposto no artigo 01 da Lei Federal nº 6.454, de 24 de outubro de 1977, que proíbe 

atribuir nome de pessoa viva a bem público de qualquer natureza; 

        II – que o homenageado tenha comprovadamente prestado serviços relevantes 

ao Município, ao Estado, ao País e/ou à humanidade, nos diversos campos do 

conhecimento humano, da educação, da cultura, dos esportes, das artes, da política e da 

filantropia e; 

        III - que resgatem e se identifiquem com a história de Cabo Frio; 

        IV – que não haja outra via, próprio ou logradouro público a que já tenha sido 

atribuído o nome da pessoa a quem se pretende homenagear. 

  

 Art. 5º - As vias e logradouros públicos do Município de Cabo Frio, e 

loteamentos, serão denominados em conformidade com o disposto nesta Lei, e somente 

poderão ser escolhidos nomes de pessoas falecidas, datas históricas ou acontecimentos 

cívicos, culturais e esportivos de relevância ou elementos ligados à natureza (vegetais 

ou minerais). 

 

      Art. 6º - A alteração de denominação deverá obedecer ao disposto nos incisos IV 

a VII do Art. 2º desta Lei, e só será permitida nos seguintes casos: 

 

I – quando se tratar de denominações homônimas, incorreções na redação de Lei 

anterior já aprovada pelo Poder Legislativo; e 

II – quando, não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica 

 

        Parágrafo Único: No caso de troca de denominação, a mesma deverá ocorrer de 

forma a causar o menor inconveniente para o Município, considerando para tanto, 

conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua notoriedade e o seu valor 

histórico, tendo a denominação com data mais antiga, preferência sobre as demais. 

 

Art. 7° - A denominação de logradouro público municipal não será objeto de 

alteração se decorridos mais de quinze anos de sua utilização. 

 

Parágrafo Único: A proposta de mudança de identificação do logradouro 

obrigatoriamente ocorrerá através de Projeto de Lei de iniciativa popular conforme art. 

29, inciso XIII, da Constituição Federal ou de Projeto de Lei apresentado por 1/3 dos 

Vereadores. 

 
Art. 8º - É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua 

diferente da nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de 

origem estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 

relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
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   Art. 9° - É vedada a nominação de vias e logradouros públicos sob jurisdição 

de outras esferas de governo (Estadual ou Federal). 

 

         Art. 10 - No caso de loteamentos novos, os loteadores poderão sugerir a 

nominação das respectivas vias, ficando neste caso, vedado o uso de nomes de pessoas. 

 

   Parágrafo Único: A nominação de vias de que trata o caput deste artigo, deverá 

seguir os seguintes tramites: 

         I – O interessado deverá protocolar na Prefeitura, requerimento próprio 

contendo a relação de vias e seus respectivos nomes, bem como justificativa da escolha 

dos mesmos e croqui/planta do loteamento; 

        II – A relação de que trata o inciso anterior deverá ser submetida à análise do 

corpo técnico da Prefeitura, sendo que, em caso de parecer favorável, o Executivo 

deverá encaminhar a referida relação à Câmara Municipal de Vereadores, através de 

Projeto de Lei específico. 

 

  Art. 11 - Os prolongamentos de vias públicas em continuidade àquelas já 

existentes receberão a mesma denominação. 

 

   Art. 12 - É vedada a nominação de mais de uma via ou logradouro público com 

um mesmo nome, mesmo que localizados em bairros distintos. 

 

 Parágrafo Único: É proibida a duplicidade da denominação do logradouro, 

inclusive quando pertencer a categorias diferentes (rua, travessa, avenida, etc..). 

 

  Art. 13 - As vias públicas do município serão classificadas nas seguintes 

categorias: 

        I - Servidão: Via de trânsito local, utilizada por veículos e/ou pedestres, com 

largura inferior a 5 (cinco) metros;. 

        II - Rua: Via com largura igual ou superior a 5 (metros) metros; 

        III - Avenida: Via longa e de grande circulação, e que permita a ligação entre 

outras vias e bairros importantes, com largura não inferior a 10 (dez) metros. 

 

  Art. 14 - O Poder Executivo poderá estabelecer contratos, convênios ou 

parcerias com entidades públicas, privadas ou pessoas jurídicas para viabilizar a 

instalação de placas de nominação de vias e logradouros públicos municipais. 
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Art. 15 - As placas denominativas das vias públicas conterão: nome da via, 

Código de Endereçamento Postal - CEP e a designação do bairro onde estejam 
localizadas. 

 
    Art. 16 - De todo ato público que nominar ou determinar mudança de 
denominação de via ou logradouro público, o Poder Executivo dará conhecimento ao 
Cadastro Imobiliário do Município, à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, à Secretaria Municipal de Fazenda, ao Oficial de Registro 
de Imóveis do Município de Cabo Frio, à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
e às concessionárias. 

Art. 17- Os gastos com a presente Lei terão como fonte de custeio, dotação 
orçamentária. 
 
     Art. 18- Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 0047 de 
07 de novembro de 1978, Lei nº 184 de 12 de agosto de 1980 e da Lei nº 1.323/1995. 

 

      Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
Sala das Sessões, 10 de agosto de 2022. 

 
 

LUIS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Vereador(a) - Autor(a) 
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JUSTIFICATIVA: 

A denominação de vias, logradouros, próprios públicos, praças e demais locais 
mantidos pelo Poder Público torna-se importante e necessário, tanto no fato de 
homenagear-se pessoas, datas históricas, cidades, estados, países, etc; como facilitador 
de localização por parte dos munícipes, quanto de visitantes de fora do município e 
também para os serviços das empresas e concessionárias sejam mais eficazes. 

A regulamentação da denominação desses espaços é importante, pois, teremos 
critérios mais rigorosos para que não ocorra, por exemplo, duplicidade de nomes ou 
simplesmente alteração em via que já estava consolidada por muito tempo. 

Outra preocupação diz respeito à troca de denominações já efetuadas. Certamente 
entendemos que se há, por parte da comunidade o interesse na alteração do nome; esta 
vontade deve ser respeitada. 

Neste sentido, é que neste Projeto de Lei, buscamos elaborar caminhos para que se 
realize a alteração. 

No entanto uma preocupação nos levou a regulamentar a forma de alteração, onde 
a Comunidade deve ser ouvida e manifestar-se quanto ao interesse da mudança. Muitas 
das denominações de espaços em nosso município já estão consolidadas pelo tempo dos 
nomes já inaugurados. 

Outra preocupação que nos fez elaborar este Projeto, trata dos familiares de 
homenageados que são levados ao constrangimento quando da alteração, quando se 
trata de pessoa física. 

Ante o exposto e com intuito de contribuir de uma forma mais justa de 
denominarem-se espaços ou alterá-los, é que apresentamos aos Nobres Colegas desta 
Casa o presente Projeto de Lei, esperando contribuições na discussão e, por fim, a 
aprovação. 
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